
 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
Gabinete do Prefeito 

 

Rua Álvaro Campos de Oliveira, nº 82 – Centro - CEP 44.990-000 – Barra do Mendes – Ba 
Telefone: (74) 3654-1185 

 

RESPOSTA À SOLICITAÇÃO IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 023/2022 

IMPUGNANTE: STAR GAMES INFORMÁTICA, CNPJ nº 08.267.948/0001-10. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de 

expediente.  

 

I – DAS PRELIMINARES:  

A Impugnaçãofoi interposta tempestivamente pela empresa STAR 

GAMES INFORMÁTICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

08.267.948/0001-10. 

 

II. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO:  

1- A Impugnante faz constar o seu pleno direito a Impugnação ao Edital de 

Licitação por, segundo a mesma, contrariar alguns princípios administrativos e 

constitucionais, na forma do art. 41, § 1º da Lei 8.666/93. 

2- A empresa Impugnante contesta especificamente o item 4.1 parágrafo VIII 

que diz "Empresário impedido de licitar e contratar com: a União Federal, Estadual, ou, 

Municipal, durante o prazo da sanção aplicada." 

3 – Além do mais, a Impugnante contesta o mencionado no ANEXO I do Edital, 

que prevê: "Caso as empresas apresentem catálogo dos fabricantes, informamos que 

estas peças deverão constar obrigatoriamente no envelope de proposta de preços, bem 

como conter uma declaração indicando a página e o item da proposta cotada para 

facilitar a sua localização, sob pena de desclassificação pela prática de retardamento da 

condução da seção pública" 

 

III- DO PEDIDO DA IMPUGNANTE:  

Em linhas gerais, a Impugnante pretende que seja retirada a exigência do Edital, 

para que seja vedada a participação de empresário impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública em geral.  

A sanção de impedimento de licitar e contratar pautada no art. 7º da Lei 

10.520/02 (Lei do Pregão) produz efeitos não apenas no âmbito do órgão/entidade 
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aplicador da penalidade pois, não obstante, existem entendimentos sobre a ampla 

eficácia da suspensão temporária, como já se pronunciou o STJ em algumas 

oportunidades, observe: 

“A punição prevista no inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93 

não produz efeitos somente em relação ao órgão ou ente 

federativa que determinou a punição, mas a toda a 

Administração Pública, pois, caso contrário, permitir-se-ia que 

empresa suspensa contratasse novamente durante o período de 

suspensão, tirando desta a eficácia necessária.” (REsp nº 

174.247/SP, 2º T., rel. Min. Castro Meira, DJ de 22.11.2004) 

“Não há como o município, órgão da Administração Pública, 

aceitar a participação em licitação de empresa suspensa 

temporariamente por órgão funcional estadual.” (REsp nº 

151.167/RJ, 2º T., rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. em 

25.02.2003, DJ de 14.04.2003) 

O TCU, na Câmara, já se manifestou sobre a ampla eficácia da suspensão temporária: 

A suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração prevista no 

inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 estende-se à toda 

Administração Pública 

“A vedação à participação em licitações e à contratação de 

particular incurso na sanção prevista no inciso III do art. 87 da 

Lei 8.666/1993 estende-se a toda a Administração direta e 

indireta”. Esse foi um dos entendimentos do Tribunal ao 

apreciar pedido de reexame interposto pela Empresa Brasileira 

de Infraestrutura Aeroportuária – (Infraero), contra o Acórdão nº 

1.166/2010-TCU-1ª Câmara, o qual determinou que não fossem 

incluídas nos editais de licitação da empresa cláusulas 

impedindo a participação de interessados suspensos por ente 

distinto da Administração Pública e de empresas de cujo ato 

constitutivo façam parte diretores, sócios ou dirigentes que 

tenham participado de outra pessoa jurídica suspensa. Para o 

relator do feito, Ministro José Múcio, como o Tribunal entende 

que a sanção prevista no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 

restringe-se à entidade que a aplicou, não haveria razão para 

reforma da deliberação originária. Todavia, o Ministro-Revisor, 

Walton Alencar Rodrigues, dissentiu do encaminhamento 

proposto. Para ele, que fora, inclusive, relator da deliberação 

anterior, e que, na ocasião, defendeu tese idêntica à apresentada 

pelo relator do recurso em exame, caberia ao Tribunal rever seu 

posicionamento. Assim, “a proibição de contratação de 

particular que já revelou ser indigno de ser contratado pela 
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Administração, descumprindo obrigações anteriormente 

pactuadas, como é o caso do particular punido com a sanção 

prevista no inciso III do art. 87, tem o nítido propósito de evitar 

fraudes e prejuízos ao erário”. Por isso, citando julgado do 

Superior Tribunal de Justiça, destacou que o entendimento de 

que a suspensão imposta por um órgão administrativo, ou um 

ente federado, não se estende aos demais, não estaria em 

harmonia com o objetivo da Lei nº 8.666/93, de tornar o 

processo licitatório transparente e evitar prejuízos e fraudes ao 

erário, inclusive impondo sanções àqueles que adotarem 

comportamento impróprio ao contrato firmado ou mesmo ao 

procedimento de escolha de propostas. Portanto, a interpretação 

adequada quanto à punição prevista no inciso III do art. 87 da 

Lei 8.666/1993 seria pelo alcance para toda a Administração, 

não se restringindo aos órgãos ou entes que as aplicarem. A se 

pensar de outra maneira, seria possível que uma empresa, que já 

mantivera comportamento inadequado outrora, pudesse 

contratar novamente com a Administração durante o período em 

que estivesse suspensa, tornando a punição desprovida de 

sentido. Após o voto Ministro-Revisor Walton Alencar 

Rodrigues, o relator reajustou seu voto, para acompanhá-lo e 

considerar legal a inserção, pela Infraero, de cláusula editalícia 

impeditiva de participação daqueles incursos na sanção prevista 

no inciso III da Lei 8.666/1993, mesmo quando aplicada por 

outros órgãos ou entidades públicos, o que foi aprovado pelo 

colegiado. Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-

025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min. Walton 

Alencar Rodrigues, 12.04.2011. 

Com sapiência, o jurista Marçal Justem filho apresenta um posicionamento 

muito plausível quanto a necessidade da amplitude da sanção de suspensão temporária 

no sentido que “(…) pode-se contrapor que a lógica excluiria o cabimento de 

sancionamento ao sujeito no estrito âmbito de um único e determinado sujeito 

administrativo. Se o agente apresenta desvio de conduta que o inabilitam para contratar 

com um determinado sujeito administrativo, os efeitos dessa ilicitude teriam de se 

estender a toda a Administração Pública. Assim se passa porque a prática do ato 

reprovável, que fundamento a imposição da sanção de suspensão do direito de licitar e 

contratar, evidencia que o infrator não é merecedor de confiança.Um exemplo prático 

permite compreender o raciocínio. Suponha-se que o contratado deixe de adimplir às 

obrigações assumidas num contrato de empreitada de obra pública. Entrega à 

Administração uma obra defeituosa. Sancionado com a suspensão do direito de licitar, 

estaria ele livre para contratar com outros entes da Administração pública? Reputa-se 

que a resposta negativa é a mais compatível com a ordem jurídica.” (in Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 

892). 
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Ainda, a Impugnante traz como abusiva a exigência de declaração indicando 

a página e o item da proposta cotada para facilitar a sua localização, sob pena de 

desclassificação pela prática de retardamento da condução da seção pública". 

Entendemos que um dos princípios da licitação é a garantia da ampla 

concorrência, entretanto, tal princípio não pode ser tomado por absoluto, antes, deve ser 

interpretado e sopesado conjuntamente com outros importantes princípios tais como a 

razoabilidade, proporcionalidade e eficiência nas contratações.  

Sendo assim, não há que se falar em item “abusivo/restritivo”, mas apenas a 

primazia pela contratação de serviços de qualidade e de acordo com a necessidade deste 

Município, além da celeridade na condução do certame. 

Ainda nesse bojo, a Administração deve exigir dos participantes o que for 

necessário para a adequada execução dos serviços desde que respeitados os interesses 

administrativos e a segurança da futura contratação, a fim de selecionar, dentre as 

inúmeras licitantes, a proposta que lhe melhor aprouver, tendo em vista principalmente 

o interesse público e as exigências legais, até para evitar culpa in elegendo. 

Com efeito, este Município não deve, ao seu bel prazer, estipular exigências 

que não aquelas estritamente necessárias à execução do objeto e condução do certame. 

Tal situação, como já demonstrado, não ocorreu no presente caso e, ainda, as exigências 

procuram garantir uma contratação que venha suprir as expectativas de contratação de 

uma empresa possível de prestar e manter sem interrupções o melhor serviço para a 

Administração.   

 

IV - DA DECISÃO 

Dado o exposto, informamos que não será acatada a solicitação da presente 

impugnação, ficando mantidas todas as condições previstas inicialmente no Edital. 

Sendo assim, reconheço que a presente impugnação se deu de forma tempestiva e, 

diante das conclusões, considera-se que a mesma é IMPROCEDENTE. 

 

Barra do Mendes, em 15 de maio de 2022. 

EDÉSIO MICAEL SZERVINSKS MENDONÇA 

Pregoeiro 

 

 

LARISSA SODRÉ E MIRANDA 

Assessora jurídica – OAB/BA 58.259 


